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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2012
- RESPOSTA DO PREGOEIRO AOS RECURSOS -

ASSUNTO: RECURSOS ADMINISTRATIVOS
REFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2012
RECORRENTES:
• BETANIAMED COMERCIAL LTDA. - EPP 
• EMIGÊ MATERIAIS ODONTOLÓGICOS LTDA.

RECORRIDO: PREGOEIRO
1)- A Câmara Municipal de Belo Horizonte (doravante denominada CMBH) publicou edital para a realização de licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, registrado sob o nº 37/2012, cujo objeto é o “fornecimento e a instalação de equipamentos para as áreas médica e odontológica da CMBH”.

2)- O recebimento dos envelopes, contendo as propostas comerciais e os documentos para habilitação das licitantes, ocorreu aos nove dias do mês de novembro de dois mil e doze, às 9:00 horas, no Plenário Paulo Portugal, conforme atesta a ata da 50ª sessão pública, constante dos autos e disponível no site www.cmbh.mg.gov.br.
3)- Abertos, no dia 9/11/2012, os envelopes relativos às propostas comerciais, concedeu-se vistas de seu conteúdo aos representantes credenciados presentes à sessão, a qual foi, ato contínuo, suspensa para encaminhamento das referidas propostas à área demandante, tendo em vista o caráter técnico das mesmas.

4)- No dia 20/12/2012 foi realizada a segunda sessão pública relativa ao certame, ocasião em que o Pregoeiro leu o relatório técnico emitido pela área demandante e, considerando o seu conteúdo, divulgou o seguinte resultado das propostas comerciais das licitantes para cada um dos lotes:

	LOTE 1 (CONJUNTO ODONTOLÓGICO)

	EMPRESA
	SITUAÇÃO

	BETANIAMED COMERCIAL LTDA. - EPP
	DESCLASSIFICADA

	CENTRAL TÉCNICA EQUIPAMENTOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS PEÇAS E SERVIÇOS LTDA. - ME
	DESCLASSIFICADA

	DENTAL ALTA MOGIANA COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA.
	DESCLASSIFICADA

	EMIGÊ MATERIAIS ODONTOLÓGICOS LTDA.
	CLASSIFICADA


	LOTE 2 (APARELHO FOTOPOLIMERIZADOR)

	EMPRESA
	RESULTADO

	BETANIAMED COMERCIAL LTDA. - EPP
	CLASSIFICADA

	CENTRAL TÉCNICA EQUIPAMENTOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS PEÇAS E SERVIÇOS LTDA. - ME
	DESCLASSIFICADA

	DENTAL ALTA MOGIANA COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA.
	CLASSIFICADA

	EMIGÊ MATERIAIS ODONTOLÓGICOS LTDA.
	DESCLASSIFICADA


	LOTE 3 (AUTOCLAVE HORIZONTAL)

	EMPRESA
	RESULTADO

	BETANIAMED COMERCIAL LTDA. - EPP
	DESCLASSIFICADA

	CENTRAL TÉCNICA EQUIPAMENTOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS PEÇAS E SERVIÇOS LTDA. - ME
	CLASSIFICADA

	DENTAL ALTA MOGIANA COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA.
	DESCLASSIFICADA

	EMIGÊ MATERIAIS ODONTOLÓGICOS LTDA.
	DESCLASSIFICADA


5)- Os motivos que levaram à classificação ou à desclassificação de cada uma das empresas citadas nas tabelas anteriores encontram-se detalhados na ata da 60ª sessão pública do dia 20/12/2012 e no relatório técnico que a integra, anexos aos autos e disponíveis no site www.cmbh.mg.gov.br.
6)- Ainda na sessão pública do dia 20/12/2012, imediatamente após a divulgação do resultado da classificação inicial das propostas comerciais, passou-se às fases de negociação e/ou de lances com as licitantes com propostas válidas e ofertantes dos menores preços totais, conforme cada caso e, ato contínuo, à fase de habilitação das licitantes que apresentarem menores preços totais finais para cada um dos lotes (aceitos quanto ao objeto e valor por este Pregoeiro), chegando-se aos resultados constantes das tabelas seguintes: 

	LOTE 1 (CONJUNTO ODONTOLÓGICO)

	ORDEM
	EMPRESA
	PREÇO TOTAL FINAL (R$)
	SITUAÇÃO

	1º
	EMIGÊ MATERIAIS ODONTOLÓGICOS LTDA.
	7.000,00
	INABILITADA


	LOTE 2 (APARELHO FOTOPOLIMERIZADOR)

	ORDEM
	EMPRESA
	PREÇO TOTAL

FINAL (R$)
	SITUAÇÃO

	1º
	DENTAL ALTA MOGIANA COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA.
	500,00
	HABILITADA

	2º
	BETANIAMED COMERCIAL LTDA. - EPP
	595,00
	-----


	LOTE 3 (AUTOCLAVE HORIZONTAL)

	ORDEM
	EMPRESA
	PREÇO TOTAL FINAL (R$)
	SITUAÇÃO

	1º
	CENTRAL TÉCNICA EQUIPAMENTOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS PEÇAS E SERVIÇOS LTDA. - ME
	4.100,00
	INABILITADA


7)- Os motivos que levaram à habilitação ou à inabilitação de cada uma das empresas citadas nas tabelas do item 6 encontram-se detalhados na ata da 60ª sessão pública do dia 20/12/2012, anexa aos autos e disponível no site www.cmbh.mg.gov.br.

8)- Foram concedias vistas aos representantes credenciados presentes às sessões públicas de todos os documentos relacionados ao certame.
9)- Inconformada com a decisão que desclassificou sua proposta comercial para o lote 1 (por ofertar produto em desacordo com as exigências do edital) a empresa BETANIAMED COMERCIAL LTDA. - EPP (doravante denominada simplesmente BETANIAMED) manifestou, na ata da 60ª sessão pública do dia 20/12/2012, a sua intenção de recorrer, por intermédio de seu representante credenciado, apresentando a motivação transcrita literalmente a seguir: “o equipamento por ele ofertado atende, na íntegra, as especificações técnicas contidas no edital”.
10)- A empresa EMIGÊ MATERIAIS ODONTOLÓGICOS LTDA. (doravante denominada simplesmente EMIGÊ), por sua vez, inconformada com a decisão que a inabilitou no certame (por ter apresentado o Termo de Vistoria em nome de outra empresa), também manifestou, na ata da 60ª sessão pública do dia 20/12/2012, a sua intenção de recorrer, por intermédio de seu representante credenciado, apresentando a motivação transcrita literalmente a seguir: “o termo de vistoria por ela apresentado e emitido em nome da empresa Kavo do Brasil atende ao exigido no edital, tendo em vista ser a referida empresa a fabricante do equipamento e será a responsável pela sua instalação, sendo a EMIGÊ apenas a distribuidora”. 
11)- Aberto o prazo legal, não foram apresentadas contrarrazões aos recursos.

12)- Preliminarmente, sugere-se o conhecimento dos recursos, por constituírem direito inquestionável dos interessados, assegurado no inciso XVIII, do art. 4º, da Lei nº 10.520/2002.

13)- Os recursos serão respondidos para cada recorrente em separado, nos termos que se seguem.

14)- Com referência ao recurso apresentado pela empresa BETANIAMED, tece este Pregoeiro as seguintes considerações:
a)- a pobreza da motivação apresentada pela BETANIAMED não permite o adequado entendimento do que ela quis dizer ao registrar em ata apenas que o seu equipamento atende a todas as especificações técnicas exigidas no edital. Que equívoco teria cometido a área demandante em seu relatório técnico e que, aos olhos da recorrente, teria indevidamente desclassificado sua proposta comercial para o lote 1 (um)?
b)- deveria a BETANIAMED, até para viabilizar uma resposta adequada por este Pregoeiro, indicar com clareza a sua motivação, e tempo para isso ela teve e deixou escoar, absolutamente inerte e silente, já que não apresentou as razões de seu recurso com intenção superficial e genérica manifestada em ata;
c)- considerando que a empresa BETANIAMED não foi explícita em apontar na ata o fato que a levou a manifestar a sua intenção de recorrer, apenas indicando um texto genérico e, também, que não apresentou posteriormente as razões de seu recurso, fica prejudicada a análise do mesmo por falta de fundamentos legais;
d)- assim, a atitude de se manifestar a intenção de recorrer com uma argumentação vaga, sem a apresentação das razões no prazo legal, só pode ser entendida como sendo uma medida de caráter protelatório e que não merece prosperar; 

e)- diante de todo o exposto, decide este Pregoeiro NEGAR PROVIMENTO, na íntegra, ao recurso administrativo apresentado pela empresa BETANIAMED COMERCIAL LTDA. - EPP, mantendo, assim, a decisão de desclassificar a sua proposta comercial para o lote 1 (que é o objeto do recurso), contida na ata da 60ª sessão pública do dia 20/12/2012.
15)- Com referência ao recurso apresentado pela empresa EMIGÊ, tece este Pregoeiro as seguintes considerações:

a)- a EMIGÊ protocolizou na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação, no dia 26/12/2012, as razões do seu recurso cuja intenção foi manifestada na ata da 60ª sessão pública do dia 20/12/2012;
b)- alega a EMIGÊ, em apertada síntese, que o Termo de Vistoria por ela apresentado junto com os demais documentos de habilitação atende às exigências do edital, uma vez que o mesmo foi emitido pela Câmara Municipal de Belo Horizonte em nome da empresa KAVO DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. (doravante denominada simplesmente KAVO), que foi a empresa que fez a vistoria, que fabrica o equipamento e que será a responsável pela instalação e pela manutenção do conjunto odontológico na sede da CMBH; 
c)- a seguir, transcreveremos o que estatui o edital do Pregão Presencial nº 37/2012 para a comprovação da qualificação técnica da licitante, relativamente ao ponto questionado pela recorrente: 
“9.1.3 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a)- ...

b)- comprovação, pela licitante que ofertar o conjunto odontológico, de que tomou conhecimento de todas as informações para a completa execução do objeto, especialmente das condições atuais das redes elétrica e hidráulica existentes no local onde deverá ser instalado o equipamento, bem como da compatibilidade do local e da estrutura existentes com o equipamento ofertado, para o adequado cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação, a ser feita por meio de termo de vistoria a ser fornecido pela CMBH (ANEXO V deste edital). Para o fornecimento desse comprovante, a vistoria deverá ser marcada previamente pela empresa, junto à Seção Odontológica da CMBH, nos horários de 9:00 às 12:00 e de 14:00 às 18:00 horas dos dias úteis, pelo telefone (31) 3555-1226, com as senhoras Cláudia Maria Soares B. e Silva e Kátia Aparecida Silva.”

d)- vejamos, agora, o que estabelece o subitem 3.3.1 do Anexo IV (Termo de Referência) do supracitado edital, em relação à vistoria a ser feita previamente pela licitante: 

“3.3.1 - A avaliação das condições atuais da rede elétrica e hidráulica já existentes no local onde será instalado o conjunto odontológico deverá ser feita previamente pela empresa interessada em participar do certame, mediante vistoria prévia.” (negrito nosso)
e)- vejamos, a seguir, mais uma transcrição literal da regra estabelecida no subitem 9.4.3 do ato convocatório respectivo, relacionada aos documentos de habilitação a serem apresentados pelas licitantes: 

“9.4.3 - A documentação necessária à habilitação, bem como qualquer outra documentação solicitada neste edital e em seus anexos, deverá guardar compatibilidade em relação ao CNPJ apresentado, não sendo permitida a mesclagem de documentos.”

f)- portanto, uma simples leitura das normas contidas no edital do Pregão Presencial nº 37/2012, anteriormente transcritas neste documento nas letras “c”, “d” e “e” de seu item 15, evidencia de forma clara e inequívoca que a decisão deste Pregoeiro em relação à inabilitação da empresa EMIGÊ, contida na ata da 60ª sessão pública do dia 20/12/2012, encontra-se amparada pelas regras legais e editalícias;
g)- como a própria EMIGÊ admite em sua peça recursal, a vistoria não foi feita por ela, que está participando da licitação, mas sim pela empresa KAVO, que é quem fabrica o equipamento e que a será responsável por sua instalação na CMBH e pela sua assistência técnica pelo período de 12 meses; 

h)- a comprovação de que a licitante tomou, previamente, conhecimento de todas as informações e condições locais para o completo e adequado cumprimento das obrigações decorrentes da licitação deveria ter sido demonstrada por intermédio da apresentação, junto com a documentação de habilitação, de um documento relacionado à vistoria por ela feita (ver transcrição contida na letra “d” do item 15 desta resposta). Assim, como bem demonstra o subitem 3.3.1 do Anexo IV do edital, a vistoria deveria ter sido feita pela empresa interessada em participar do certame e não por outra empresa que sequer está participando da licitação; 
i)- de acordo com o subitem 9.4.3 do edital (transcrito na letra “e” do item 15 deste documento), não se admite a mesclagem de documentos, ou seja, o CNPJ relacionado a qualquer documento apresentado na licitação deverá estar vinculado diretamente a uma mesma empresa. Sendo a EMIGÊ e a KAVO empresas distintas, elas possuem CNPJ’s distintos, o que, portanto, contraria o dispositivo do ato convocatório;
j)- nas razões do seu recurso, a empresa EMIGÊ afirma ser apenas a distribuidora do equipamento e que tanto a instalação quanto a assistência técnica a ser prestada durante o período de garantia ficarão sob a responsabilidade da KAVO.
k)- vale ressaltar, sobre o ponto imediatamente acima, o disposto no artigo 72 da Lei nº 8.666/1993, o qual estabelece que: “o contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração.” O edital do Pregão Presencial nº 37/2012 não prevê em seus dispositivos a possibilidade de subcontratação dos serviços de instalação e assistência técnica por parte da empresa a ser contratada; 

l)- o Termo de Vistoria como um documento de comprovação da qualificação técnica é perfeitamente cabível neste caso, encontrando respaldo tanto legal (inciso III do artigo 30 da Lei nº 8.666/1993) quanto jurisprudencial e doutrinário. As condições locais para a instalação do conjunto odontológico tornam necessária uma vistoria prévia por parte da licitante, conforme salienta a própria EMIGÊ em seu recurso, ao afirmar que: “a complexidade técnica para instalação do produto exige conhecimentos elétricos e hidráulicos para ligação do equipamento na rede elétrica e de esgoto”;
m)- sendo assim, o edital seguiu fielmente o mandamento legal ao exigir a comprovação por parte da licitante de que ela fez a vistoria prévia e obteve todas as informações necessárias à plena execução do objeto;
n)- tentar a EMIGÊ demonstrar em seu recurso que a vistoria feita por outra empresa não participante da licitação atende à exigência do edital é, no mínimo, um desrespeito a toda a lógica do ato convocatório e dos dispositivos legais cabíveis; 

 “(...) cada licitante sabe, em face das exigências do edital, quais os documentos e informações que deverão estar nos respectivos envelopes. Não os trazer significa descumprir o edital, acarretando-lhe a inabilitação ou a desclassificação da proposta.
 

o)- diante de todo o exposto, decide este Pregoeiro NEGAR PROVIMENTO, na íntegra, ao recurso administrativo apresentado pela empresa EMIGÊ MATERIAIS ODONTOLÓGICOS LTDA., mantendo, assim, a decisão inabilitá-la no certame, conforme decisão contida na ata da 60ª sessão pública do dia 20/12/2012.

16)- Por fim, vale ressaltar que este Pregoeiro tem se pautado pela coerência e isonomia em suas decisões, em respeito aos princípios que regem a Administração Pública e o procedimento licitatório.
17)- Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte, para o efetivo julgamento dos recursos, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal nº 8666/1993.

Belo Horizonte, 15 de janeiro de 2013.
	CRISTIANO RICARDO PEREIRA

	PREGOEIRO


- JULGAMENTO DOS RECURSOS -

(PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2012)


Analisando os recursos administrativos apresentados pelas empresas BETANIAMED COMERCIAL LTDA. - EPP e EMIGÊ MATERIAIS ODONTOLÓGICOS LTDA., juntados ao processo do Pregão Presencial nº 37/2012, bem como as informações prestadas pelo Pregoeiro, em face das exigências do edital e dos princípios legais, conheço dos recursos e, no mérito, NEGO-LHES PROVIMENTO NA ÍNTEGRA, mantendo, assim, as decisões do pregoeiro de desclassificar a proposta comercial da empresa BETANIAMED COMERCIAL LTDA. - EPP para o lote 1 (um), por estar em desacordo com as características técnicas exigidas no edital, e de inabilitar a empresa EMIGÊ MATERIAIS ODONTOLÓGICOS LTDA., por apresentar o “Termo de Vistoria” em desacordo com as exigências do mesmo edital, conforme disposto na ata da 60ª sessão pública do dia 20/12/2012 . 


Sustento que os julgamentos do Pregoeiro foram realizados na estrita observância da legislação específica e nos termos fixados no edital, não sendo possível à Administração decidir de forma contrária aos mesmos.


A este julgamento ficam incorporadas as informações do Pregoeiro contidas em sua resposta aos recursos, independentemente de transcrição.

Publique-se.

Belo Horizonte, 15 de janeiro de 2013.
VEREADOR LÉO BURGUÊS DE CASTRO
Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte
�	Pereira Júnior, Jessé Torres. Comentários à lei das licitações e contratações da administração pública. 6. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 467.
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